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Art. 7º - As provas escritas serão realizadas nas Capitais dos
Estados e no Distrito Federal, conforme o local de confirmação da
inscrição preliminar do candidato; a prova oral, exclusivamente no
Distrito Federal, e os exames de higidez física e mental, onde for
determinado em edital.

§ 1º - O Secretário de Concursos poderá, em casos ex-
cepcionais, mediante requerimento escrito fundamentado e compro-
vado, apresentado até 20 (vinte) dias antes da data prevista para a sua
realização, autorizar que provas escritas sejam prestadas em capital
diversa do local de inscrição; havendo desistência da mudança, o
candidato somente poderá fazer prova no local de origem mediante
prévia autorização do Secretário de Concursos.

§ 2º - Em nenhuma hipótese serão aplicadas provas em
locais, datas ou horários diferentes dos determinados pela organização
do concurso.

Art. 8º - Será publicado, juntamente com o edital de abertura
do concurso, cronograma indicando as datas previstas de realização
de todas as etapas do processo seletivo, admitidas eventuais mo-
dificações (antecipação ou adiamento), se necessário, e divulgadas
com a adequada antecedência.

Art. 9º - O prazo de eficácia do concurso, para efeito de
nomeação, será de 2 (dois) anos, contados da publicação do ato
homologatório, prorrogável uma vez pelo mesmo período.

SEÇÃO II
DAS VAGAS RESERVADAS A CANDIDATOS COM DE-

FICIÊNCIA
Art. 10 - As pessoas com deficiência que, sob as penas da

lei, declararem tal condição, no momento da inscrição no concurso,
terão reservados 10 % (dez por cento) do total das vagas, arredondado
para o número inteiro seguinte, caso fracionário, o resultado da apli-
cação do percentual indicado.

§ 1º - Nesta hipótese, o interessado deverá, necessária e
obrigatoriamente, juntar ao requerimento de inscrição preliminar re-
latório médico detalhado, emitido, no máximo, 30 (trinta) dias antes
da data da publicação do edital de abertura do concurso, que indique
a espécie e o grau ou nível da deficiência de que é portador, com
expressa referência ao código correspondente da Classificação In-
ternacional de Doenças (CID) e à sua provável causa ou origem.

§ 2º - Na falta do relatório médico ou não contendo este as
informações acima indicadas, o requerimento de inscrição preliminar
será processado como de candidato sem deficiência mesmo que de-
clarada tal condição.

Art. 11 - Os candidatos cuja deficiência, pela natureza das
dificuldades dela resultantes, justifique a ampliação do tempo de
duração das provas, deverão, necessariamente no ato da respectiva
inscrição preliminar, formular, juntando parecer de médico especia-
lista na deficiência, requerimento que será apreciado pelo Procurador-
Geral da República, ouvida a Comissão Especial de Avaliação.

Art. 12 - Serão adotadas todas as providências que se façam
necessárias a permitir o fácil acesso de candidatos com deficiência
aos locais de realização das provas, sendo de sua responsabilidade
trazer os equipamentos e instrumentos imprescindíveis à feitura das
provas, previamente autorizados pelo Procurador-Geral da República
ou a quem ele delegar.

§ 1º - A ampliação do tempo de duração das provas será de
até 60 (sessenta) minutos na prova objetiva e nas provas subjetivas,
fixada caso por caso na forma deste artigo.

§ 2º - O candidato poderá solicitar à Comissão Especial de
Avaliação que a sua prova seja impressa com fonte "arial" ampliada
para tamanho 18, mediante apresentação de relatório mediante apre-
sentação de relatório médico que indique a sua necessidade.

§ 3º - A Comissão Especial de Avaliação poderá autorizar,
em casos excepcionais, devidamente justificados, que o candidato
utilize notebook para a realização das provas subjetivas, devendo o
pedido ser apresentado até o último dia das inscrições no concurso,
sob pena de não conhecimento.

§ 4º - Nas provas subjetivas o notebook só terá instalado o
sistema operacional e o editor de texto.

§ 5º - Na hipótese do § 3º deste artigo, o candidato poderá
utilizar notebook próprio, o qual deverá ser apresentado à Subco-
missão Estadual ou do Distrito Federal em no máximo até 5 (cinco)
dias antes da data das provas subjetivas, devendo o equipamento ficar
acautelado até o primeiro dia útil subsequente ao término das pro-
vas.

§ 6º - Quando for autorizada a utilização de notebook, a
Subcomissão Estadual deverá imprimir as respostas dadas às questões
das provas subjetivas e verter estas respostas para a forma manuscrita,
acautelando as folhas impressas para futura conferência, se for o caso,
observando o § 4º do art. 13 desta Resolução.

Art. 13 - O candidato com deficiência que o impossibilite de
manusear o caderno de provas e de preencher a respectiva folha de
respostas prestará as provas escritas isoladamente, em sala previa-
mente designada pela Subcomissão Estadual.

§ 1º - O candidato será assistido por 3 (três) fiscais durante
a realização das provas, que lhe prestarão o auxílio necessário, con-
sistente em:

a) manuseio e, se necessário, leitura das questões objetivas,
assinalando na folha de respostas a alternativa indicada pelo can-
didato;

b) manuseio e, se necessário, leitura das questões subjetivas,
transcrevendo à mão, em letra legível, a resposta dada pelo can-
didato;

c) manuseio e, se necessário, leitura da legislação admitida
no concurso, por solicitação do candidato.

§ 2º - Somente terá acesso à sala de realização de prova o
candidato, não sendo admitido o ingresso de parente, ajudante ou
guia.

§ 3º - Os fiscais, utilizando-se de equipamento de áudio ou
áudio e vídeo, procederão à gravação integral da prova, inclusive da
leitura e resposta das questões objetivas, da leitura e resposta da parte
subjetiva e dos textos legais solicitados pelo candidato.

§ 4º - Encerrada a prova, o material que contenha a íntegra
da gravação deverá ser acondicionado em envelope lacrado e ru-
bricado por Membro da Subcomissão Estadual e remetido, com os
demais documentos, à Secretaria de Concursos.

Art. 14 - Previamente ao deferimento das respectivas ins-
crições definitivas, os candidatos com deficiência habilitados nas pro-
vas escritas serão submetidos à Comissão Especial de Avaliação, que
opinará quanto à existência e relevância da deficiência (art. 17), para
os fins previstos nesta Resolução.

Parágrafo único - A Comissão Especial de Avaliação, a seu
juízo, poderá solicitar parecer de profissionais capacitados na área da
deficiência que estiver sendo avaliada ou, de antemão, indicar o
aludido profissional para, desde o início, participar dos trabalhos, sem
direito a voto.

Art. 15 - Concluindo a Comissão Especial de Avaliação pela
inexistência da deficiência ou por sua irrelevância para habilitar o
candidato a concorrer às vagas reservadas, a inscrição definitiva será
deferida, pelo Secretário de Concursos, como de candidato não por-
tador de deficiência.

Art. 16 - Da decisão do Secretário de Concursos, proferida
em razão do requerimento previsto no art. 12 e da conclusão da
Comissão Especial de Avaliação, prevista no art. 15, caberá, no prazo
de 3 (três) dias, recurso ao Procurador-Geral da República, que será
apreciado após nova manifestação da Comissão Especial de Ava-
liação.

Art. 17 - Consideram-se deficiências, para os fins previstos
nesta Resolução, aquelas conceituadas na medicina especializada, de
acordo com os padrões mundialmente estabelecidos, e que constituam
motivo de acentuado grau de dificuldade para a integração social.

Art. 18 - Os candidatos com deficiência concorrerão a todas
as vagas oferecidas, somente utilizando-se das vagas reservadas quan-
do, tendo sido aprovados, for insuficiente a classificação obtida no
quadro geral de candidatos para habilitá-los à nomeação.

Art. 19 - Ressalvadas as disposições especiais desta Seção,
os candidatos com deficiência participarão do concurso em igualdade
de condições com os demais candidatos no que tange ao horário de
início, ao local de aplicação, ao conteúdo, à correção das provas, aos
critérios de aprovação, ao posicionamento na classificação geral para
fins de escolha das vagas de lotação e de antiguidade na carreira e a
todas as demais normas de regência do concurso.

Art. 20 - Não preenchidas por candidatos com deficiência as
vagas reservadas, poderão sê-las pelos demais candidatos habilitados,
com a estrita observância da ordem de classificação do concurso.

Parágrafo único - A deficiência de que for portador o can-
didato ao ingressar na carreira do Ministério Público, independen-
temente do grau, não poderá ser invocada como causa de aposen-
tadoria por invalidez.

Art. 21 - O Procurador-Geral da República baixará as ins-
truções complementares que sejam necessárias para o integral cum-
primento das disposições desta Seção.

SEÇÃO III
DAS CANDIDATAS LACTANTES
Art. 22 - As mães lactantes, nos horários previstos para a

amamentação, poderão retirar-se temporariamente das salas em que
realizadas as provas, para atendimento aos seus bebês em sala re-
servada, em que haverá no mínimo duas fiscais, sendo vedada a
permanência de parentes, babás ou quaisquer outras pessoas estranhas
à organização do concurso.

§ 1º - A candidata que seja mãe lactante deverá indicar esta
condição na respectiva ficha de inscrição preliminar, para a adoção
das providências necessárias pela organização do concurso.

§ 2º - Em casos excepcionais, a candidata lactante deverá
indicar a necessidade da amamentação mediante requerimento di-
rigido ao Presidente da Subcomissão Estadual até 10 (dez) dias antes
da realização das provas, sob pena de não conhecimento do pedido.

§ 3º - O tempo total utilizado para amamentação somente
implicará acréscimo na duração fixada à realização das provas até o
máximo de 30 (trinta) minutos.

§ 4º - Caberá à mãe lactante providenciar pessoa para a
guarda do bebê durante todo o período de prova, que deverá en-
caminhá-lo à sala reservada nos horários de amamentação.

SEÇÃO IV
DA INSCRIÇÃO PRELIMINAR
Art. 23 - A inscrição preliminar será realizada exclusiva-

mente, após o pagamento da taxa de inscrição, nas Procuradorias da
República nos Estados e no Distrito Federal e também nas Pro-
curadorias da República nos Municípios indicados no edital de aber-
tura, devendo o candidato:

I - acessar o endereço eletrônico
http://www.pgr.mpf.mp.br/para-o-cidadao/concursos-1, preencher o
formulário de pré-inscrição, confirmar o envio do mencionado for-
mulário e imprimir a guia de recolhimento (GRU) do valor da taxa;

II - pagar a taxa de inscrição (GRU) nas agências do Banco
do Brasil.

§ 1º - Após realizar a pré-inscrição via internet e pagar a
taxa, o candidato deverá, dentro do prazo de inscrição estabelecido no
edital de abertura, dirigir-se a uma das Procuradorias da República
nos Estados e no Distrito Federal ou a uma das Procuradorias da
República nos Municípios indicados no edital de abertura, para fi-
nalizar o processo de inscrição, portando os seguintes documentos:

I - original do comprovante do pagamento da taxa de ins-
crição, realizado exclusivamente no Banco do Brasil, no valor anun-
ciado no edital de abertura do concurso;

II - cópia da carteira de identidade, acompanhada do original
para conferência;

III - cópia do cartão de inscrição no Cadastro Nacional
Pessoa Física - CPF (SRF), acompanhada do original para confe-
rência;

IV - instrumento de procuração, quando for o caso, com a
especificação de poderes para promover a inscrição, além de de-
claração firmada pelo candidato, nos termos do § 2º deste artigo;

V - duas fotografias recentes (iguais), tamanho 3 x 4, tiradas
nos últimos 90 (noventa) dias;

VI - laudo médico, quando for o caso, para os candidatos
com deficiência.

§ 2º - O candidato, ao preencher o formulário, firmará de-
claração, sob as penas da lei, (1) de que é bacharel em Direito e de
que atenderá, até a data da posse, à exigência de 3 (três) anos de
atividade jurídica exercida exclusivamente após a obtenção do grau
de bacharel em Direito (CF, artigo 129, § 3º); (2) de estar ciente de
que a não apresentação do respectivo diploma, devidamente regis-
trado pelo Ministério da Educação, no ato da inscrição definitiva,
acarretará sua exclusão do procedimento seletivo; (3) de estar ciente
de que para tomar posse deverá comprovar os 3 (três) anos de ati-
vidade jurídica e (4) de que aceita as demais regras e condições
pertinentes ao concurso consignadas nesta resolução e no edital do
concurso, das quais não poderá alegar desconhecimento.

§ 3º - A Presidência da Subcomissão Estadual ou do Distrito
Federal poderá dispensar do pagamento da taxa de inscrição can-
didato que, mediante requerimento específico, formulado até 15
(quinze) dias antes do término do prazo das inscrições, comprove, de
forma inequívoca, nos termos do Decreto n.º 6.593/2008, não ter
condições de arcar com tal ônus, devendo apresentar, inclusive, a
inscrição no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo
Federal (CadÚnico), de que trata o Decreto nº 6.135/2007.

§ 4º - Ressalvado o disposto no parágrafo anterior, não será
dispensado, em nenhuma outra hipótese, o pagamento da taxa de
inscrição e nem será admitida a sua devolução.

§ 5º - O Cartão de Identificação, entregue no ato da inscrição
preliminar, acompanhado do documento de identidade nele registrado,
assegurará ao candidato acesso ao local da efetivação das provas e
deverá ser exibido sempre que solicitado em subsequentes etapas.

§ 6º - Os processos relativos aos pedidos de inscrição pre-
liminar permanecerão nas unidades de origem, sendo remetidos à
Secretaria de Concursos somente se o candidato for convocado para a
inscrição definitiva, observado o disposto no parágrafo seguinte.

§ 7º - Encerrado o prazo de inscrição preliminar, será re-
metido à Secretaria de Concursos a documentação relativa às ins-
crições de candidatos com deficiência e, se solicitado, os originais
dos comprovantes de pagamento da taxa de inscrição dos demais
candidatos.

Art. 24 - Encerrado o prazo para a inscrição preliminar, o
Procurador-Geral da República fará publicar edital indicando a di-
vulgação, nos locais de inscrição e na página do concurso para Pro-
curador da República (http://www.pgr.mpf.mp.br/para-o-cidadao/con-
cursos-1, da relação nominal dos candidatos.

Parágrafo Único - O candidato poderá, a qualquer momento,
solicitar a sua exclusão do concurso, de forma irretratável, sem direito
à restituição da taxa de inscrição.

SEÇÃO V
DAS FUNÇÕES E COMPETÊNCIAS DE MEMBROS E

S E RV I D O R E S
Da Comissão de Concurso
Art. 25 - A Comissão de Concurso, sediada na Procuradoria

Geral da República em Brasília-DF, será composta por:
I - um presidente, função ocupada pelo Procurador-Geral da

República;
II - dois membros do MPF, escolhidos pelo Conselho Su-

perior do MPF;
III - um jurista de ilibada reputação, escolhido pelo Conselho

Superior do MPF; e
IV - um advogado titular e um suplente, indicados pelo

Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil - OAB.
§ 1º - O Conselho Superior designará até 5 (cinco) suplentes,

no total, para o Procurador-Geral da República e para os dois mem-
bros do Ministério Público Federal integrantes da Comissão, os quais
poderão auxiliar os respectivos titulares em todas as atividades re-
lacionadas ao concurso (art. 26).

§ 2º - O suplente a que se refere o inciso IV somente
exercerá as atividades por ocasião de suspeição e/ou impedimento do
advogado titular.

Art. 26 - À Comissão de Concurso compete:
I - presidir a realização das provas escritas e orais;
II - formular questões das provas objetivas e subjetivas;
III - elaborar temas de dissertação das provas subjetivas;
IV - corrigir as provas subjetivas;
V - arguir os candidatos e aferir os títulos;
VI - atribuir notas, individual ou colegiadamente;
VII - apreciar recursos eventualmente interpostos pelos can-

didatos; e
VIII - exercer outras atividades de mesma natureza e grau de

complexidade.
Do Secretário de Concursos
Art. 27 - Ao Secretário de Concursos, designado pelo Pro-

curador-Geral da República entre os membros do MPF, compete:
I - planejar e executar todas as etapas do concurso pú-

blico;
II - expedir instruções suplementares a serem observadas

pelas Subcomissões Estaduais no tocante a rotinas e procedimentos de
execução do processo seletivo, bem como os respectivos prazos;

III - revisar a Resolução do Concurso e propor ao Conselho
Superior do MPF, quando necessário, as alterações pertinentes;

IV - elaborar proposta de edital de abertura do concurso e
minutas de portarias;

V - prestar informações em medidas judiciais, ao Presidente
da Comissão de Concurso, e apreciar recursos interpostos contra o
indeferimento de pedidos de isenção da taxa de inscrição;

VI - manifestar-se e apreciar requerimentos propostos por
candidatos, encaminhando para o Procurador-Geral da República,
quando necessário;
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